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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 10/2026 
PROCESSO N° 19/2026 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO 
ROQUE realizará licitação visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA COM LUMINÁRIAS EM LED EM VIAS DA VILA DARCY PENTEADO, EM SÃO 

ROQUE/SP, de acordo com as normas técnicas contidas no Termo de Referência, Planilha 
Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, constantes nesta licitação, que ficam como 
partes integrantes ao Edital, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006 e do Decreto Municipal n.º 
10.235/2024 e demais legislações aplicáveis, e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

Modalidade e Forma Concorrência Presencial 

Apresentação de Proposta 08/04/2026 às 09:00h (horário de Brasília) 

Abertura da licitação 08/04/2026 às 09:00h (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento 
 Menor Preço           

 Por item                  Por lote                 Global 

Regime de Execução 

 Empreitada por preço global 

 Empreitada por preço unitário 

 Empreitada integral 

Modo de Disputa Fechado/Aberto 

Intervalo mínimo de diferença de 
valores ou percentuais entre os lances 

 1% (um por cento) 

Benefícios ME/EPP 
 Sim. Vide condições no Edital e Termo de Referência 

 Não. Valor estimado superior (§1º art. 4º da Lei 
14.133/2021)  

Permitida a participação de consórcio  Sim      Não 

Garantia de proposta (art. 58 da Lei 
14.133/2021) 

 Sim      Não 

Garantia de Contratação (art. 96 da Lei 
14.133/2021) 

 Sim        Não 

Valor Estimado da Contratação 
R$ 189.481,44 (cento e oitenta e nove mil quatrocentos 
e oitenta e um reais e quarenta e quatro centavos). 

Local para apresentação das 
propostas e da Sessão Pública 

Sala de Licitações, situada a Rua São Paulo, 966 – 
Taboão – São Roque - SP CEP. 18.135-125, telefone (11) 
4784 9634, 4784 8532 

Locais em que serão divulgadas 
informações sobre o certame 

O Edital encontra-se disponível por meio eletrônico pelo 
site: www.saoroque.sp.gov.br, ou pelo PNCP (Portal 
Nacional de Contratações Públicas. 
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Pedidos de esclarecimentos, 
impugnações e interposição de 
recursos 

Também serão admitidos pedidos de esclarecimentos/ 
impugnações e interposição de recursos através de 
protocolo físico, junto ao Setor de Compras e Licitações, 
situado na Rua São Paulo, 966, Bairro Taboão - São 
Roque/SP e através do e-mail: 

 licitacoes@saoroque.sp.gov.br 

 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA COM LUMINÁRIAS EM LED EM VIAS DA VILA DARCY PENTEADO, EM SÃO 

ROQUE/SP, de acordo com as normas técnicas contidas no Termo de Referência, Planilha 
Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, constantes nesta licitação, que ficam como 
partes integrantes ao Edital, pelo regime de execução indireta, empreitada por preço unitário. 
 

1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima. 
 
1.3. Os trabalhos serão conduzidos pela Segunda Comissão de Contratação designada através 
da Portaria nº. 582/2025 e a Equipe de Apoio designada através da Portaria 54/2026. 
 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta concorrência os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital. 
 
2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e 
conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 

2.3. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a 
participação do licitante: 

2.3.1. Que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 

2.3.3. Entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - 
OSC, atuando nessa condição; 

2.3.4. Em que o ramo de atividade não seja pertinente ou compatível com o objeto desta 
licitação;  

2.3.5.Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 
Municipal, em face da hipótese prevista no inciso III do Art. 156, da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.3.7. Pessoa jurídica com decretação de falência;  
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2.3.8. Agente público vinculado ao Município de São Roque, ainda que esteja licenciado, bem 
assim a empresa ou instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou responsável 
técnico que seja também agente público vinculado, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 

2.3.9. Aplica-se o disposto no subitem anterior também ao terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
2.4. Reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste edital. 
A presente vedação encontra-se na discricionariedade da Administração Pública Municipal, 
sendo que devido à baixa complexidade do objeto, o mesmo não demanda o consórcio de 
licitantes para execução dos serviços a serem licitados, haja vista dispor no mercado diversas 
empresas que possuam capacidade de executar o objeto, restando, portanto, o consórcio das 
licitantes inviabilizado sob pena de se realizar uma contratação antieconômica para o 
Município. 
 
2.5. O desatendimento de quaisquer exigências estabelecidas neste Edital importará na 
desclassificação ou inabilitação do interessado, a depender da fase a qual estiver submetido o 
procedimento. 
 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos (fora dos 
envelopes): 

a) Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial, sendo que tal documento deverá estar 
atualizado, ou contendo todas as alterações, de forma a expressar seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, sendo que os documentos 
apresentados na etapa de credenciamento não precisarão ser reapresentados no envelope de 
documentos para habilitação; 

b) Tratando-se de procurador: o instrumento público ou particular de procuração do qual 
constem os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os 
indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga; 

c) Documento oficial de identificação com foto do representante legal ou procurador que 
representará a licitante; 

d) Declaração, se for o caso, de que está enquadrado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte e cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

d.1) No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
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d.2) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo sendo 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

d.3) Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante 
no preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 
123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

d.4) A falsidade da declaração de que trata a alínea “d” sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 
 
3.2. Não será admitido um mesmo representante para mais de um licitante, nem de dois 
representantes ou mais para um mesmo licitante.  
 
3.3. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples acompanhada dos originais 
ou autenticadas em cartório. Serão aceitas cópias de documentos obtidos na internet, desde 
que possam ter a sua autenticidade e veracidade confirmadas pelo mesmo meio. 
 
3.4. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, 
não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, 
ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a 
intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o 
preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação 
das propostas e apuração do menor preço. 
 
3.5. O licitante responde integralmente por todos os atos praticados, por seu representante 
devidamente credenciado. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. A proposta deverá ser entregue em envelope não transparente, lacrado e rubricado no 
fecho, com o seguinte endereçamento: 

 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO 

ROQUE/SP 
 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 10/2026 
 

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM LUMINÁRIAS EM 
LED EM VIAS DA VILA DARCY PENTEADO - SÃO ROQUE/SP 

 
 RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO LICITANTE 

 
EMAIL E TELEFONE 

 
4.2. Não será admitido o encaminhamento de proposta por meio eletrônico ou similar.  
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4.3. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 
compreensão do conteúdo da proposta ou a aferição da qualificação do licitante não importará 
seu afastamento da licitação, nos termos do art. 12, inciso III, e art. 64 da Lei nº 14.133/2021, 
podendo a Comissão realizar diligências para sanar tais falhas, vedada a inclusão posterior de 
documentos ou informações que deveriam constar originariamente da proposta. 
 

4.4. A Proposta de Preços deverá conter obrigatoriamente: 

4.4.1. Valor global do objeto; 

4.4.2. PLANILHA(S) ORÇAMENTÁRIA(S) COMPLETA(S), referente aos serviços cotados onde 
constem os quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, 
BDI, e o preço total dos serviços, utilizando-se até 02 (duas) casas decimais, elaborada de 
maneira que, não ultrapassem os preços unitários e globais máximos admitidos pela 
Administração, conforme valor estimado constante neste Edital e seus anexos; 

a) Em nenhuma hipótese será admitida cotação opcional para os serviços constantes da(s) 
planilha(s) de orçamento constantes deste Edital e seus Anexos. Caso ocorra, serão 
igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.  

b) Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos 
serviços requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) 
proposta(s) que incorrer(em) neste ato.  

c) É obrigatória a cotação total dos serviços constantes da planilha orçamentária, sob pena de 
desclassificação, caso não o faça. 

4.5. A proposta deverá estar assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante 
com poderes para tal investidura juntamente com o responsável técnico indicado pela empresa. 
 
4.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
4.7. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação. 
 
4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto, de acordo com a Súmula 10 do TCE/SP, sendo que o 
proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao 
objeto cotado. 
 
4.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
 
4.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 A
U

G
U

S
T

O
 IS

S
A

 H
E

N
R

IQ
U

E
S

 D
E

 A
R

A
U

JO
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
ro

qu
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

A
8A

-3
9D

1-
B

7B
5-

89
76

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

A
8A

-3
9D

1-
B

7B
5-

89
76



 

6 
 

4.12. Na presente licitação, as Microempresa e as Empresas de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na 
legislação vigente (art. 17 e art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 
 
4.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico e este edital, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
4.14. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contar da data de sua 
apresentação. 
 
4.15.  Juntamente com a proposta, apresentar obrigatoriamente: 

4.15.1. Catálogo técnico do fabricante; 

4.15.2. Certificado e Registro no INMETRO; 

4.15.3. Selo Procel vigente no mês base ou imediatamente posterior; 

4.15.4. Carta de garantia do fabricante com prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 
 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1. Os documentos de habilitação, dispostos no Anexo II, deverão ser entregues somente 
pelo detentor da melhor proposta, com o seguinte endereçamento: 

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
 

A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO 
ROQUE/SP 

 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 10/2026 

 
OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM LUMINÁRIAS EM 

LED EM VIAS DA VILA DARCY PENTEADO, EM SÃO ROQUE/SP. 
 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO LICITANTE 
 

EMAIL E TELEFONE 
 

 

5.2. Juntamente com os documentos do Anexo II, o licitante apresentará declaração nos 
termos do Anexo III, além dos seguintes documentos técnicos obrigatórios: 

5.2.1.Relatórios LM-80 e a certificação RoHS, aplicáveis ao modelo de LED ofertado, 
devendo ser apresentada tradução juramentada, caso os documentos estejam em língua 
estrangeira. 

5.2.2. Laudo técnico de laboratório comprovando que a carcaça da luminária 
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possui alumínio com pureza mínima de 80% 

5.2.3.Todas as potências de luminárias LED ofertadas deverão ser provenientes do mesmo 
fabricante, visando à padronização estética, operacional e à agilidade no atendimento às 
garantias. O fornecedor deverá disponibilizar, gratuitamente, ao Município, os arquivos 
fotométricos digitais (formato IES) das luminárias fornecidas. 
 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. Em atendimento aos §§ 2º e 5º do artigo 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, as sessões 
públicas deste certame serão gravadas em áudio e vídeo. 
 
6.2. No horário e local indicado no preâmbulo deste edital, será feito o credenciamento dos 
interessados em participar do certame sendo analisados os documentos mencionados no item 
3, conforme o caso.  
 
6.3. Encerrado o credenciamento, as licitantes entregarão os envelopes contendo a proposta 
de preços e em seguida será declarada aberta a sessão.  
 
6.4. Declarada aberta a sessão não será permitida a retirada das propostas, sob pena do 
licitante sofrer a sanção disposta no inciso III do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
conforme disposto no § 4º da referida lei não sendo admitido licitantes retardatários. 
 

6.5. O modo de disputa a ser adotado será “fechado e aberto”, onde poderão participar da 
etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão. 

6.5.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.5, 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.5.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública 
encerrar-se-á, a comissão de contratação ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

6.5.3. A comissão de contratação convidará individualmente os autores das propostas 
selecionadas a formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de 
maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio ou 
pelo próprio sistema a sequência da formulação dos lances no caso de empate de preços; 

6.5.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço. 

6.5.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances. 

6.5.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
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6.5.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários que não poderão ser inferiores a proposta já considerada a de 
melhor valor.  

6.5.8. Após, a comissão de contratação ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 
crescente de valores.  

 
6.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

6.7. Se for o caso, uma vez encerrada a etapa de lances, serão identificadas as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.7.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.7.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de ofertar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos. 

6.7.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  

6.7.5. Os procedimentos indicados nos itens 6.7 a 6.7.4 não serão levados em consideração 
quando o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de 
pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e item 3.1.d3 deste Edital. 

 

6.8. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

6.8.1. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o agente 
de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.9.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
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6.9.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO. 

7.1. Iniciada a fase de habilitação, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
será convocado para, imediatamente, apresentar o envelope nº 2 – Habilitação. 

 
7.2. Ato contínuo, o agente de contratação procederá a abertura do envelope para verificação 
do atendimento aos documentos e condições indicados no Anexo II do Edital. 
 

7.3. O agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.3.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 

7.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
7.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o disposto neste edital. 
 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste edital e em seus anexos. 
 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e demais 
documentos; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
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7.8. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 
de execução, devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada pela licitante quando da 
apresentação de sua proposta readequada. 
 
7.9. Se mesmo com as comprovações apresentadas pela licitante ainda houver indícios de 
inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente de 
contratação, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 
para arcar com todos os custos da contratação; 
 
7.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
 
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos 
os documentos previstos no Anexo II deste edital. 
 
8.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 
como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 
 

8.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de 
ambos os estabelecimentos. 

 
8.4. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

8.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/2021 para: 
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8.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

8.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

 

8.6. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

8.6.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, de documento de qualificação 
fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizado ao agente de 
contratação, diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal 
providência considerada inclusão posterior de documentos.   

 
8.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e 
o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 

8.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será 
obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo 
II, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.  

8.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas 
ou positivas com efeito de negativas. 

8.8.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 
procedimento licitatório. 

8.8.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da 
licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do 
§1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e item 3.1.d3 deste Edital. 

 
8.9. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso 
por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão 
da infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de 
veracidade com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, 
podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se 
for o caso. 
 
8.10. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante 
será habilitado e declarado vencedor do certame. 
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9. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos 
termos do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

9.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem 
no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação. 

 
9.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 
 
9.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 

9.4. No ato da assinatura do contrato a empresa deverá apresentar:  

9.4.1. Da empresa vencedora, habilitada, como condição para a assinatura do contrato, será 
exigido o depósito de garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, podendo a 
mesma ser representada por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou 
fiança bancária. Em caso de aditamento de contrato, a garantia ofertada deverá ser renovada 
pelo mesmo prazo do aditamento, se for o caso. 

 
9.5. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e 
de Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o 
comprovante de cadastro no CadTCESP. 
 
9.6. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este 
disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, 
sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 
 
 

10. DOS RECURSOS 

10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata e observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 
 

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.2.2. O prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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10.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
10.3. Os recursos deverão ser encaminhados no e-mail indicado no quadro constante no 
preâmbulo deste edital. 
 
10.4. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à autoridade que proferiu a decisão 
recorrida, que poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que:  

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, se for o caso; 

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a 
documentação visando a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e 
pequenas empresas; 

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

11.1.5. Fraudar a licitação; 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
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11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta 
do licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial.  

11.3.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 
15%. 

11.3.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 
será de 15% a 30%. 

 
11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
11.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão promotor da licitação, se for o caso.  
 
11.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
 
11.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
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11.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
 
11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados ao município. 
 
11.12. As infrações mencionadas nos subitens 11.1.1 e 11.1.2 devem ser reportadas pelo 
agente de contratação ao subscritor do edital apenas quando da evidência do licitante ter agido 
com dolo. 
 
 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 
 
12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 
pelo e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital. 
 
12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio 
eletrônico oficial do órgão promotor da licitação, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. As despesas estimadas R$ 189.481,44 (cento e oitenta e nove mil quatrocentos e 
oitenta e um reais e quarenta e quatro centavos), decorrentes desta licitação, onerarão a 
dotação orçamentária do corrente exercício: 

 

Despesa: 13310 – 40.010801.30.216.15.451.1.1.4.4.90.51.99 – Outras Obras e Instalações – 
Departamento de Obras e Serviços Municipais. 

 

Despesa: 13981 – 40.010801.30.517.15.451.1.2.4.490.51.99 – Transferências e Convênios 
Outras Obras e Instalações – Departamento de Obras e Serviços Municipais. 
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação. 
 
14.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
 
14.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no sítio oficial www.saoroque.sp.gov.br. 
 
14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Documentos de Habilitação; 

ANEXO III – Modelo de Declaração; 

ANEXO IV – Minuta do Contrato; 

ANEXO V – Termo de Ciência e Notificação; 

ANEXO  VI – Projeto Básico; 

ANEXO VII – Planilha Orçamentária; 

ANEXO VIII – Planilha Quantitativa; 
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ANEXO IX – Mémória de Cálculo; 

ANEXO X – Cronograma Físico-Financeiro. 

 
 
 

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO 
PREFEITO DE SÃO ROQUE 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM LUMINÁRIAS EM LED EM VIAS DA VILA 
DARCY PENTEADO 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de “IMPLANTAÇÃO 

DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM LUMINÁRIAS EM LED EM VIAS DA VILA DARCY PENTEADO, EM 

SÃO ROQUE/SP”, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O Objeto desta contratação é caracterizado como serviço comum de engenharia, nos 

termos da alínea “a”, inciso XXI, do art. 6º, da Lei Federal n° 14.133/2021, estando dispensada a 

apresentação do estudo técnico preliminar em razão da realização de projeto básico. 

1.3. O prazo de execução do Objeto é de 04 (quatro) meses contados da emissão da 

Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. A forma de seleção e critério de julgamento da proposta encontram-se descritos no 

item 8 deste Termo de Referência. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de “IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM LUMINÁRIAS EM LED EM VIAS DA VILA DARCY PENTEADO, EM SÃO 

ROQUE/SP”, tendo em vista a insuficiência e a obsolescência do sistema atualmente existente. A 

deficiência na iluminação pública compromete a segurança de pedestres e condutores, reduz a 

visibilidade noturna e potencializa a ocorrência de acidentes e situações de vulnerabilidade, 

especialmente em áreas predominantemente residenciais. Ademais, os equipamentos convencionais 

atualmente instalados apresentam baixo desempenho energético e elevado custo de manutenção, 

tornando necessária sua substituição por soluções mais eficientes e duráveis. 

2.2. A adoção de tecnologia LED proporciona maior eficiência energética, redução do 

consumo de energia elétrica, aumento da vida útil dos equipamentos e diminuição dos custos de 

manutenção, atendendo aos princípios da economicidade, eficiência e sustentabilidade ambiental que 

regem a Administração Pública. Ademais, a melhoria da iluminação pública contribui diretamente para 

o aumento da segurança pública e da qualidade de vida da população residente na Vila Darcy 

Penteado. 

2.3. Este TERMO DE REFERÊNCIA está fundamentado no Memorial Descritivo elaborado 
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pela equipe técnica desta Municipalidade, o qual foi devidamente analisado e aprovado pelo Governo 

do Estado, por meio da Secretaria de Governo e Relações Institucionais (SGRI). 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 
3.1. O objeto do presente TERMO DE REFERÊNCIA consiste na contratação de empresa 

especializada para execução dos serviços de “IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

COM LUMINÁRIAS EM LED EM VIAS DA VILA DARCY PENTEADO, EM SÃO ROQUE/SP”, 

compreendendo 

o fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra, transporte, ferramentas e todos os insumos 

necessários à completa execução dos serviços. 

3.2. Os serviços serão executados nas vias públicas pertencentes à Vila Darcy 

Penteado, sendo elas: 

 

 Rua Ernesto Martins Pereira; 

 Rua Antonio Trujillo Neto; 

 Rua Renato Vianna; 

 Rua Anízia Rosa Rocha Severo dos Santos; 

 Rua Humberto de Mauro; 

 Rua Delegado Orlando Fernandes; 

 Rua Roberto Burle Marx; 

 Rua Caio Prado Júnior; 

 Rua Artur Teixeira Guimarães; 

 Rua Cândida Alberto Trujillo; 

 Estrada do Moinho. 

 
3.3. Seguirão juntamente com este TERMO DE REFERÊNCIA, devidamente identificadas, 

as documentações necessárias para a execução do objeto, sendo elas: 

Anexo 1: Termo de Convênio nº 100455/2025; 

Anexo 2: Projeto básico; 

Anexo 3: Planilha Orçamentária; 

Anexo 4: Planilha Quantitativa; 

Anexo 5: Memória de Cálculo; 

Anexo 6: Cronograma Físico-Financeiro. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à garantia da contratação. 

Vistoria 

4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendada para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse 

fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 14 horas. 

4.5. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

4.6. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1. O escopo dos serviços contempla a instalação de placa de obra, limpeza do local de 

instalação, devendo seguir fielmente as instruções de execução da Contratante tornando-se condição 

obrigatória para a validade deste Termo. 

5.2. A Contratada deverá manter a área isolada, devidamente limpa e fazer uso de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) a fim de garantir a segurança dos trabalhadores e 

munícipes durante todo o período de execução dos serviços. 

5.3. A Contratada será responsável pelo fornecimento de todo material, pela mão de obra, 

instalações provisórias de água e luz (com seus respectivos consumos mensais), equipamentos, 

transportes internos e externos, cálculo de todos os elementos estruturais e locação da obra. 

5.4. Vale ressaltar que a construção desde Objeto só dará início após a empresa contratada 
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instalar a placa de obra, itens já previstos na planilha orçamentária fornecida por esta Municipalidade. 

A contratada deverá manter permanentemente no local da obra pelo menos um responsável técnico 

(tecnólogo, engenheiro ou arquiteto) pela execução dos trabalhos e seu respectivo Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) ou Anotação de Responsabilidade Técnica  (ART), deverá se 

responsabilizar pela execução dos serviços e prestará à fiscalização do Departamento de Planejamento 

e Meio Ambiente, juntamente com o encarregado, todos os esclarecimentos e informações sobre o 

andamento da respectiva frente de obra e tudo o mais que ela reputar como necessário ou útil ao 

trabalho contratado. Não sendo permitida a substituição do mesmo sem anuência expressa da 

Prefeitura da Estância Turística de São Roque e comprovação de vínculo empregatício entre o 

responsável técnico e a empresa contratada até o seu recebimento definitivo pelo licitador. Como 

também, deverá obter operários especializados com o emprego de ferramentas, maquinário e 

equipamentos apropriados ao tipo de trabalho, inclusive elaboração e implementação de Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) 

e Programa de Participação nos Resultados (PPR). 

5.5. A ORDEM DE SERVIÇO, que será expedida pela Prefeitura da Estância Turística de São 

Roque, só poderá ser emitida após a assinatura do CONTRATO e a aprovação pela Divisão de 

Convênios. 

Placa de Obra 

5.6. Será afixada placa em chapa metálica, conforme modelo padronizado, a ser fixada em 

local frontal à obra e em posição de destaque. Esta placa deverá ser mantida até o término da vigência 

do convênio em perfeito estado de conservação. 

Sinalização Provisória e Desvio de Tráfego 

5.7. Com o objetivo de proporcionar segurança para a execução da obra será realizada a 

sinalização provisória, inclusive desvio de tráfego, sendo que a Contratada deverá apresentar o plano 

de sinalização, de acordo com as etapas de execução da obra por trechos. Para garantir a correta 

aplicação das normas de segurança da obra deverão ser adotadas todas as diretrizes a serem definidas 

pela Prefeitura Municipal. Nenhum serviço deverá ser iniciado sem a implantação prévia da sinalização 

de segurança, devendo ser rigorosamente observada a sua manutenção enquanto perdurarem as 

condições de obra que o justifiquem. Recomenda-se especial atenção na manutenção da sinalização 

horizontal e vertical nos locais de desvio de tráfego. 

Luminárias Públicas Viárias em Tecnologia LED 

5.8. O equipamento deverá possuir Dispositivo de Proteção contra Surtos Elétricos (DPS), 

integrado à luminária, composto por centelhador a gás e varistor, destinado à proteção contra 

descargas atmosféricas  e  surtos  elétricos  provenientes  da  rede  de  alimentação. 

O DPS deverá ser classificado como Tipo 2 (Classe II), em conformidade com a ABNT NBR IEC 61643-
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11, ou norma que venha a substituí-la, devendo suportar, no mínimo, 15 surtos elétricos com corrente 

de 5 kA, 1 surto elétrico com corrente de  12  kA,  e  impulsos  de  tensão  de  até  10  kV. 

O grau de proteção do DPS deverá ser IP66, conforme ABNT NBR IEC 60529, garantindo proteção total 

contra poeira e contra jatos d’água. 

5.9. O driver deverá ser de corrente constante, com saída isolada galvanicamente da rede 

elétrica e sinal de dimerização isolado da saída do driver. Deverá possuir proteção interna 

contra surtos elétricos de, no mínimo, 10 kV em modo comum e 6 kV em modo diferencial. O driver 

deverá apresentar: 

 
 Eficiência mínima de 90% para potência de 75 W e 93% para potências superiores a 100 W; 

 Entrada em faixa plena de tensão (full-range) de 90 a 305 Vac, frequência de 47 a 63 Hz; 

 THD inferior a 10% em 220 Vac; 

 Corrente de ripple, para frequências até 200 Hz, inferior a 2% da corrente nominal, visando à 

mitigação de flicker visível; 

 Sistema de dimerização 0-10 V ou PWM, compatível com sistemas de telegestão; 

 Função CLO (Constant Lumen Output); 

 Vida útil mínima de 100.000 horas, conforme especificação do fabricante; 

 Temperatura máxima de operação de até 80 °C. 

 
5.10. O corpo da luminária deverá ser confeccionado em liga de alumínio injetado sob alta 

pressão, com elevada resistência mecânica e à corrosão, permitindo a instalação com auxílio de nível 

bolha. 

5.11. O sistema térmico deverá ocorrer por meio do próprio corpo da luminária, dotado de 

aletas dissipadoras, garantindo adequada estabilização térmica no ponto de junção dos LEDs. 

5.12. O sistema óptico deverá ser composto por: 
 

 Lente primária em PMMA ou policarbonato; 

 Lente secundária em vidro plano temperado, assegurando resistência mecânica, estabilidade 

óptica e proteção contra amarelamento decorrente da exposição ao sol e intempéries. 

 
5.13. A luminária deverá possibilitar a instalação de sistemas de telegestão por meio de base 

de   7   contatos,   padrão   ANSI/NEMA   C136.41,   ou   versão   mais   recente. 

A base deverá atender aos ensaios de: 

 
 Inflamabilidade, classificação UL V-0; 

 Grau de proteção IP66, conforme ABNT NBR IEC 60529. 
5.14. As identificações deverão ser gravadas em partes visíveis, de forma legível e indelével, 
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contendo, no mínimo: nome e marca do fabricante, corrente e tensão nominal (127/220 V – 10 A 

nominal / 15 A máximo) e resistência de isolamento superior a 5 MΩ. 

5.15. Deverá constar indicação de orientação “Sul”, com a sigla “S”, bem como a 

identificação dos contatos e cores correspondentes dos condutores na face superior, conforme segue: 

 
  Preto – Fase; 

 Vermelho – Carga; 

 Branco – Neutro; 

 Roxo – 0-10 V (+); 

 Laranja – 0-10 V; 

 Cinza – 0-10 V (–); 

 Marrom – 0-10 V. 

 
5.16. A fixação da luminária deverá ser compatível com braço de poste com diâmetro entre 

Ø 48  mm  e  Ø  60,3  mm,  por  meio  de  parafusos  em  material  resistente  à  

corrosão. A luminária deverá permitir ajuste de inclinação de –10° a +20°, sem a necessidade de 

acessórios adicionais. 

5.17. A vida útil do conjunto da luminária deverá ser igual ou superior a 100.000 horas 

(L70). Não será permitida a utilização de LED do tipo COB (Chip On Board), em razão de limitações de 

dissipação  térmica  e  manutenção  em  aplicações  de  iluminação  pública. 

Classificação fotométrica: Média, Tipo II, limitada ou totalmente limitada. 

5.18. A luminária deverá possuir etiqueta de identificação do produto e etiqueta de 

potência. 

5.19. A luminária deverá atender aos ensaios e requisitos estabelecidos na regulamentação 

vigente do INMETRO para luminárias LED de iluminação pública, devendo os ensaios ser realizados 

por laboratório acreditado pelo INMETRO ou por laboratórios internacionais com acreditação 

reconhecida pelo INMETRO, por meio de acordo multilateral. 

5.20. Deverão ser apresentados, obrigatoriamente, juntamente com a proposta de preços: 

 Catálogo técnico do fabricante; 

 Certificado e Registro no INMETRO; 

 Selo Procel vigente no mês base ou imediatamente posterior; 

 Carta de garantia do fabricante com prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 

 

5.21.  O licitante deverá apresentar, juntamente com a documentação técnica, os relatórios 

LM-80 e a certificação RoHS, aplicáveis ao modelo de LED ofertado, devendo ser apresentada tradução 

juramentada, caso os documentos estejam em língua estrangeira. 
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5.22. Deverá ser comprovado, por meio de laudo técnico de laboratório, que a carcaça da 

luminária é confeccionada em alumínio com pureza mínima de 80%. 

5.23. Todas as potências de luminárias LED ofertadas deverão ser provenientes do mesmo 

fabricante, visando à padronização estética, operacional e à agilidade no atendimento às 

garantias. O fornecedor deverá disponibilizar, gratuitamente, ao Município, os arquivos fotométricos 

digitais (formato IES) das luminárias fornecidas. 

Cenários de Iluminação 

5.24. Para fins de verificação do atendimento aos requisitos mínimos de desempenho 

luminotécnico exigidos neste Termo de Referência, a contratada deverá apresentar à Municipalidade 

os estudos luminotécnicos, em formato PDF, correspondentes às luminárias ofertadas, elaborados 

com base nas características técnicas dos equipamentos propostos. 

5.25. Os estudos luminotécnicos deverão ser desenvolvidos a partir dos arquivos 

fotométricos (IES) das luminárias ofertadas e permitir a avaliação objetiva do desempenho luminoso, 

considerando as condições típicas de aplicação em vias públicas urbanas. 

5.26. Os estudos luminotécnicos apresentados deverão demonstrar o atendimento aos 

parâmetros mínimos de iluminância média (Emed) e uniformidade (U = Emin/Emed), conforme a 

classificação viária e de passeios estabelecida na ABNT NBR 5101, ou norma que venha a substituí-la, 

bem como às demais normas técnicas vigentes aplicáveis à iluminação pública. 

5.27. Os cálculos luminotécnicos deverão ser realizados por meio de software de simulação 

reconhecido no mercado, adotando-se parâmetros compatíveis com as condições reais de instalação, 

de forma a garantir a fidedignidade dos resultados apresentados. 

5.28. Para fins de simulação luminotécnica, deverão ser observadas as seguintes condições 

mínimas: 

 
I. A luminária ofertada deverá atender simultaneamente a todos os requisitos técnicos 

estabelecidos neste Termo de Referência e nas normas vigentes; 

II. Caso a luminária possua ajuste de inclinação, este poderá ser considerado na simulação 

exclusivamente para fins de atendimento aos níveis mínimos exigidos, devendo o ajuste 

permanecer dentro dos limites técnicos recomendados pelo fabricante e compatíveis com a 

aplicação em iluminação pública; 

III. Não será admitida a adoção de configurações artificiais ou incompatíveis com a condição real 

de instalação, com o objetivo de mascarar o desempenho luminoso do produto ofertado. 

5.29. A Municipalidade procederá à análise dos estudos luminotécnicos apresentados, 

cabendo-lhe verificar o atendimento aos requisitos técnicos e normativos estabelecidos. O não 

atendimento aos parâmetros mínimos exigidos implicará a recusa do produto ofertado, sem prejuízo 
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da aplicação das disposições previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

Instalação de Conjuntos de Iluminação Pública em Tecnologia LED em Postes 

Existentes da Concessionária 

5.30. Os conjuntos de iluminação pública em tecnologia LED a serem instalados em postes 

existentes da rede de distribuição de energia elétrica deverão ser destinados exclusivamente à 

aplicação em iluminação pública, sendo compostos, no mínimo, por luminária LED, relé 

fotoeletrônico, cabos, conectores, braço de sustentação, abraçadeiras e demais acessórios 

necessários à sua correta fixação e funcionamento. 

5.31. Os materiais de fixação, tais como abraçadeiras, parafusos e porcas, deverão ser 

confeccionados em aço galvanizado ou material equivalente, com resistência mecânica e à corrosão 

compatíveis com a aplicação em ambiente externo. O braço de iluminação deverá possuir angulação 

adequada à aplicação viária e compatível com o projeto de instalação. 

5.32. A instalação dos conjuntos de iluminação pública em LED será realizada em postes 

existentes e energizados da rede de distribuição de energia elétrica, mediante compartilhamento da 

infraestrutura da concessionária local. A contratada deverá obedecer integralmente aos padrões 

técnicos de montagem, afastamentos mínimos e critérios de segurança estabelecidos pela 

concessionária, observando sempre a versão vigente desses padrões à época da execução dos 

serviços. 

5.33. Os serviços serão executados em redes de baixa tensão energizadas (127/220V), 

devendo a contratada considerar, adicionalmente, os riscos decorrentes da proximidade com redes de 

média tensão energizadas, tipicamente de 23kV (classe 25kV). Todos os trabalhos deverão ser 

realizados por profissionais legalmente habilitados e capacitados, em estrita observância às normas de 

segurança do trabalho aplicáveis, especialmente a NR-10, bem como às demais normas técnicas 

vigentes. 

5.34. A conexão elétrica necessária para a energização de cada conjunto de iluminação 

pública diretamente na rede de baixa tensão será de inteira responsabilidade da contratada, 

incluindo o fornecimento de mão de obra especializada, ferramentas, equipamentos de proteção 

individual e coletiva, bem como a adoção de todas as medidas de segurança exigidas. 

5.35. Cada conjunto de iluminação pública em LED deverá ser composto por braço curvo 

com angulação aproximada de 5°, luminária LED de uso público, relé fotoeletrônico, cabos flexíveis de 

cobre, conectores e acessórios de fixação compatíveis com o tipo e as dimensões do poste. A 

contratada deverá verificar previamente, em campo, as características dos postes existentes, a fim de 

definir corretamente as dimensões e os elementos de fixação a serem utilizados. 

5.36. Os materiais removidos dos sistemas de iluminação existentes, quando tecnicamente 

viáveis, poderão ser reaproveitados ou reinstalados em outros locais, conforme orientação da 
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Municipalidade. 

5.37. O fornecimento de todos os novos materiais necessários à instalação dos conjuntos de 

iluminação pública em LED será de responsabilidade da contratada, devendo estes atender às normas 

técnicas vigentes da ABNT e da IEC, bem como aos padrões técnicos da concessionária local, e ser 

previamente submetidos à aprovação da Prefeitura Municipal de São Roque antes de sua aquisição. 

5.38. A contratada deverá apresentar à Municipalidade a lista completa dos materiais a 

serem utilizados na instalação, contendo marcas, modelos e especificações técnicas, podendo ser 

exigida a apresentação de amostras, quando necessário, para fins de análise e aprovação do projeto 

de instalação junto à concessionária de energia elétrica. 

Execução dos Serviços de Instalação e Recomposição 

5.39. A contratada deverá executar todos os serviços necessários à instalação da rede 

elétrica associada aos conjuntos de iluminação pública em tecnologia LED, incluindo o fornecimento 

de mão de obra especializada, materiais, ferramentas e equipamentos, observando rigorosamente as 

normas técnicas e de segurança vigentes. 

5.40. As instalações elétricas deverão ser executadas de forma a garantir continuidade 

elétrica, segurança operacional e confiabilidade do sistema, sendo vedada a existência de conexões 

com mau contato. Todas as emendas, derivações e terminais deverão ser devidamente isolados, 

protegidos contra intempéries e executados conforme as boas práticas de engenharia elétrica e as 

normas aplicáveis. 

5.41. O sistema de comando das luminárias LED de uso público será do tipo individual, 

devendo cada luminária ser acionada por relé fotoeletrônico, instalado de forma adequada e 

compatível com as características elétricas do equipamento, garantindo o acionamento automático em 

função do nível de iluminância ambiente. 

5.42. A contratada será integralmente responsável por quaisquer danos causados às 

estruturas existentes em decorrência da execução dos serviços, incluindo, mas não se limitando a, 

calçadas, passeios, leito carroçável, postes, pavimentos, guias, sarjetas, áreas verdes e demais 

elementos do logradouro público. Todos os reparos, recomposições ou restaurações necessárias 

deverão ser executados às expensas da contratada, de modo que as áreas afetadas sejam restituídas 

às mesmas condições existentes anteriormente ao início dos serviços, ou em condições superiores, 

quando assim exigido pela legislação ou pela Municipalidade. 

Limpeza Final 

5.43. A obra será entregue completamente limpa e em perfeitas condições de uso e 

utilização pelos munícipes e turistas. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.44. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 
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11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração; 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º; 

6.7.2.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra o descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
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adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.13. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

6.14. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1. Não produzir os resultados acordados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas, ou; 

7.1.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. O pagamento de cada parcela será de acordo com a medição mensal entregue pela 

empresa contratada, onde nada mais é que os serviços executados (de acordo com as especificações 

técnicas contratuais que façam parte deste Termo) no período compreendido entre o primeiro e o 

último dia de cada mês. 

7.3. Toda medição deverá ser acompanhada de Planilha de Medição (de acordo com as 

planilhas impostas pela Prefeitura da Estância Turística de São Roque), Memória de Cálculo e Relatório 

Fotográfico dos serviços executados. 

7.4. A Prefeitura Municipal, por intermédios de seus fiscais, irá analisar e atestar os 

documentos apresentados pela contratada quando da cobrança mensal pelos serviços prestados em 

até 5 (cinco) dias úteis. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão devolvidos 

à empresa contratada para as devidas correções. A nova contagem dos prazos para análise ateste e 

pagamento recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente corrigidos. 

7.5. Se durante o período de realização da medição forem necessárias providências 

complementares, por parte da empresa contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando- 

se a contagem a partir da data em que aquelas forem cumpridas. 

Do recebimento 

7.6. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico- Financeiro, a contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
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meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.6.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.6.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios 

da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

7.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato, no prazo de 15 

(quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada do encerramento da execução contratual. 

7.7.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

7.7.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.7.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

7.7.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.8.1. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.8.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

7.8.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.8.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
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das penalidades. 

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 

à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá- los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias corridos a 

contar do recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.14.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
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contratante; 

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente, indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
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7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO, e regime de execução EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.2. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.2.1.  O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os 

preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, 

para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no site https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 

de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 A
U

G
U

S
T

O
 IS

S
A

 H
E

N
R

IQ
U

E
S

 D
E

 A
R

A
U

JO
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
ro

qu
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

A
8A

-3
9D

1-
B

7B
5-

89
76

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

A
8A

-3
9D

1-
B

7B
5-

89
76

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10880.htm#art4§2
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante), e; 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 

contratação. 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art65
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69§6


 

36 
 

Qualificação Técnica 

8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

8.30. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente. 

8.31. Apresentação do(s) profissional(is) devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes. 

8.32. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.33. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, ou regularmente emitidos(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.34. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.34.1. Remoção de aparelho de iluminação ou projetor fixo em poste ou braço: 28 unidades; 

8.34.2. Suporte tubular de fixação em poste para 1 luminária tipo pétala: 66 unidades; 

8.34.3. Luminária pública LED retangular para poste, fluxo luminoso de 14200 a 18000 lm, 

eficiência mínima de 120 lm/W - potência de 100 W/120 W: 16 unidades; 

8.34.4. Luminária pública LED retangular para poste, fluxo luminoso de 6250 a 6674 lm, 
eficiência mínima 113 lm/W - potência 40 W/59 W: 78 unidades. 

8.35. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.35.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

8.35.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.36. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 A
U

G
U

S
T

O
 IS

S
A

 H
E

N
R

IQ
U

E
S

 D
E

 A
R

A
U

JO
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
ro

qu
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

A
8A

-3
9D

1-
B

7B
5-

89
76

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

A
8A

-3
9D

1-
B

7B
5-

89
76



 

37 
 

8.36.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 

que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.36.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

8.36.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

8.36.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.36.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

8.36.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da 

sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação, e; 

8.36.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. O valor máximo de licitação é R$ 189.481,44 (cento e oitenta e nove mil, quatrocentos 

e oitenta e um reais e quarenta e quatro centavos), previsto o uso de R$ 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil reais), provenientes de emenda parlamentar do Deputado Paulo Fiorillo - Recurso 

Estadual (Fonte 2), e R$ 39.481,44 (trinta e nove mil, quatrocentos e oitenta e um reais e quarenta e 

quatro centavos) – Fonte 1 - Recurso Próprio. 

9.2. A liberação da parcela será realizada mediante as regras presentes no Termo de 

Convênio em anexo. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

São Roque, na data da assinatura digital. 
 
 
 

 

Eng.ª GABRIELA LAMBIAZZI COURA 
Chefe de Divisão de Convênios 

Departamento de Planejamento e Meio Ambiente 
 
 
 

 

Eng.ª JULIANA EGYDIO CALDEVILLA BONFIETTI 
Diretora 

Departamento de Planejamento e Meio Ambiente 
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ANEXO II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 10/2026 

PROCESSO N.º 19/2026 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 

identidade em se tratando de pessoa física não empresária);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se 

de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir;  

1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-

se os casos de documentos expressamente consolidados. 

 
 
2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021). 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou 

ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame;  

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 

Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais de Tributos correspondente ao objeto da licitação; 

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do 

licitante, relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);  

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 

Efeito de Negativa. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 A
U

G
U

S
T

O
 IS

S
A

 H
E

N
R

IQ
U

E
S

 D
E

 A
R

A
U

JO
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
ro

qu
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

A
8A

-3
9D

1-
B

7B
5-

89
76

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

A
8A

-3
9D

1-
B

7B
5-

89
76



 

40 
 

3. HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021).  
 

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  

a1) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação; 

b) Registro ou inscrição da empresa licitante no conselho profissional competente; 

c) Apresentação do(s) profissional(is) devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 

de características semelhantes.  

d) O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

e) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

f) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

f1) Remoção de aparelho de iluminação ou projetor fixo em poste ou braço: 28 unidades; 

f2) Suporte tubular de fixação em poste para 1 luminária tipo pétala: 66 unidades; 

f3) Luminária pública LED retangular para poste, fluxo luminoso de 14200 a 18000 lm, 

eficiência mínima de 120 lm/W - potência de 100 W/120 W: 16 unidades.  

f4) Luminária pública LED retangular para poste, fluxo luminoso de 6250 a 6674 lm, 

eficiência mínima 113 lm/W - potência 40 W/59 W: 78 unidades. 

g) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

g1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da  matriz ou da 

filial do fornecedor. 

g2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
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executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

h) A vistoria NÃO É OBRIGATÓRIA, se houver interesse em realiza-la, o interessado deverá 

agendá-la em horário de expediente e com antecedência. A não realização da vistoria implica a 

aceitação de todas as condições do local da prestação do serviço.  

h1) A vistoria PODERÁ ser realizada em qualquer dia útil anterior à data da sessão 

presencial, no horário das 09:00 às 14:00 horas, e deverá ser previamente agendada com o 

representante legal da municipalidade, através do telefone (011) 4784-8542/9636 ou pelo e-

mail planejamento@saoroque.sp.gov.br, de modo que seu agendamento não coincida com o 

agendamento de outros licitantes. 

h2) A vistoria correrá por conta da proponente, que deverá vistoriar e examinar os locais dos 

serviços e obter sob sua responsabilidade e risco, todas as informações necessárias.  

h3) Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 

condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

h4) Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

b) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 
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contratação. 

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

e) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

f) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

 
5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo III, 

elaborada em papel timbrado, atestando que:  

a) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 

14.133/2021); 

b) Declara atendimento ao disposto no edital e sob as penas da Lei, que inexistem fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente, 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências futuras. 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 

14.133/2021); 

d) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

e) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

f) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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g) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 

promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 

execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a 

empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 

https://www.saoroque.sp.gov.br/portal/diario-oficial.   

h) No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial 

ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução 

do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 

administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

i) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 

dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2009, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 

14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

j) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 

14.133/2021 e item 2.3 do edital; 

k) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução 

e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 

ou regulatória. 

l) Não celebrou, no ano-calendário de realização da licitação, contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. ” 

m) Declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2009, 

estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 

nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 

de dezembro de 2009 e pelo artigo 4º da lei nº 14.133/2021. (Manter este item caso a 

empresa esteja enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 10/2026 

PROCESSO N.º 19/2026 

 

     , inscrita no CNPJ sob o nº      , sediada na      , por meio de seu representante 

legal abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 

a) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 

14.133/2021); 

b) Declara atendimento ao disposto no edital e sob as penas da Lei, que inexistem fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente, 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências futuras. 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 

14.133/2021); 

d) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

e) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

f) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

g) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 

promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 

execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a 

empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 

https://www.saoroque.sp.gov.br/portal/diario-oficial.   
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h) No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial 

ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução 

do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 

administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

i) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 

dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2009, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 

14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

j) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 

14.133/2021 e item 2.3 do edital; 

k) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução 

e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 

ou regulatória. 

l) Não celebrou, no ano-calendário de realização da licitação, contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. ” 

m) Declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2009, 

estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 

nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 

de dezembro de 2009 e pelo artigo 4º da lei nº 14.133/2021. (Manter este item caso a 

empresa esteja enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

     ,       de       de      . 
 

________________  
(Identificação e assinatura do representante legal da proponente) 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 10/2026 
PROCESSO N.º 19/2026 

 
A      , com sede      , inscrita no CNPJ sob o nº      , neste ato representada      , 
doravante denominado CONTRATANTE, e a       inscrita no CNPJ sob o nº      , com 
sede      , município de      , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
por       (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº       e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº10.235/2024, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Presencial nº 
10/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA COM LUMINÁRIAS EM LED EM VIAS DA VILA DARCY PENTEADO, EM SÃO 

ROQUE/SP, de acordo com as normas técnicas contidas no Termo de Referência, Planilha 
orçamentária, cronograma físico-financeiro e projetos, constantes nesta licitação, que ficam 
como parte integrante ao Edital 
 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: O projeto básico, o edital da licitação; a proposta do contratado e eventuais anexos 
dos documentos supracitados. 
 
1.3. O regime de execução é a empreitada por preço unitário. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO. 
 
2.1. O prazo de vigência do contrato é de 08 (oito) meses, a contar da data da última 
assinatura digital do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 04 (quatro) meses, a contar da emissão da 
Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, nos termos do art. 111 da 
Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento.  

 
2.2. O prazo para a Contratada concluir os serviços será aquele indicado na cláusula terceira, 
sob pena de aplicação das sanções impostas neste ato convocatório. 
 
2.3. O prazo de execução poderá sofrer prorrogações, desde que devidamente justificado pela 
CONTRATADA. Eventual pedido de prorrogação de prazo de execução deverá ser submetido 
ao fiscal do contrato com a devida antecedência, considerando o tempo necessário para o 
trâmite processual e para que não haja paralisação das atividades pela CONTRATADA. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII). 
 

3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

3.1.1. Início da execução do objeto:       dias a contar da emissão da Ordem de Serviço. 

3.1.2. O prazo para conclusão do objeto é de       dias a contar da emissão da Ordem de 
Serviço, conforme cronograma físico-financeiro. 

3.1.3. Os serviços deverão ser prestados no local e horários indicados no projeto básico. 

 
3.2. Para perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários a execução do objeto, promovendo sua 
substituição quando necessário. 
 
3.3. Para perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar mão de obra 
habilitada e qualificada para a realização dos serviços objeto do contrato. 
 
3.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
 
3.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
3.6. As comunicações entre a CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 
3.7. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
3.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços. 
 
3.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e 
regulamentação local indicada no preâmbulo deste instrumento. 
 
3.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração e demais atribuições constantes na regulamentação local e 
indicada no preâmbulo deste instrumento. 
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3.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato e realizará as demais atividades constantes na regulamentação local e 
indicada no preâmbulo deste instrumento. 
 

3.12. O recebimento provisório e definitivo será conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e 
regulamentação local indicada no preâmbulo deste instrumento. 

3.12.1. Recebimento Provisório: Após comunicação da CONTRATADA sobre a conclusão do 
objeto, o responsável pelo acompanhamento e fiscalização realizará o recebimento provisório 
em até 15 (quinze) dias quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
mediante. 

3.12.2. Recebimento Definitivo: Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias a contar do 
recebimento provisório, o gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade 
competente, emitirá o recebimento definitivo, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais. 

3.12.3. O Recebimento Definitivo viabilizará o pagamento da última medição do contrato. 

3.12.4. É de inteira responsabilidade da Contratada o cumprimento de todas as exigências do 
edital, contrato, Termo de Referência (Anexo I) e demais anexos mencionados neste edital. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$       (     ). 

5.1.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
 

5.2. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

 

5.2.1. Os Critérios de Medição e Pagamentos são os constantes no Item 7 do Termo de 
Referência, parte integrante do Anexo I do edital. 

 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
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6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em      /     /      (DD/MM/AAAA). 
 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV). 
 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no projeto básico e Decreto 
Municipal nº 10.235/2024; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto 
ou prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e 
seus anexos; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 
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7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 

 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
7.3. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 
local por ela designado. 
 
7.4. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
7.5. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 
poderá ser recusada desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento; 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere; 

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 A
U

G
U

S
T

O
 IS

S
A

 H
E

N
R

IQ
U

E
S

 D
E

 A
R

A
U

JO
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
ro

qu
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

A
8A

-3
9D

1-
B

7B
5-

89
76

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

A
8A

-3
9D

1-
B

7B
5-

89
76



 

52 
 

8.1.21. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável, em especial 
emitir a       no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do contrato; 

8.1.22. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo profissional preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

8.1.23. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 
vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 

8.1.24. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

8.1.25. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

8.1.26. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos. 

8.1.27. Os recebimentos provisório e definitivo dos serviços serão conforme dispostos no 
art.140 da Lei nº 14.133/2021, bem como no capítulo XVIII, do Decreto Municipal n° 
10.235/2024, e em consonância com as regras definidas no edital e no contrato. 

8.1.28. As Obrigações da CONTRATADA encontram-se definidos neste instrumento 
convocatório e nos seus anexos. 

8.1.29. As Obrigações da CONTRATANTE encontram-se definidos neste instrumento 
convocatório e nos seus anexos. 

8.1.30. A licitante vencedora será exclusivamente responsável pelo cumprimento das normas 
éticas e profissionais, aplicáveis aos serviços objeto desta licitação. 

8.1.31. A licitante vencedora será a única responsável por eventuais danos causados a 
terceiros, seja por ato próprio, de seus empregados ou prepostos, não cabendo à Prefeitura 
nenhuma responsabilidade ou ônus por indenizações ou ressarcimentos devidos. 

8.1.32. A contratada será responsável pelo cumprimento integral da Legislação Trabalhista, 
bem como pelo cumprimento de convenções ou acordos coletivos que tenham incidência no 
município de São Roque. A contratada deverá adotar todas as medidas, precauções e 
cuidados tendentes a evitar danos ou prejuízos à Prefeitura e a terceiros, sem quaisquer 
responsabilidades ou ônus para a Prefeitura por indenizações ou ressarcimentos devidos. Todo 
e qualquer prejuízo que a contratada vier a causar à Prefeitura e a terceiros, em decorrência da 
execução dos serviços contratados, seja por ato próprio ou de seus prepostos, gerará para ela 
a obrigação de ressarcimento. 

8.1.33. Caberá a Contratada o registro do contrato na instituição competente, na forma da Lei, 
se for o caso. 
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8.1.34. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente. 

8.1.35. Durante a vigência do contrato, é obrigação da Contratada manter todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a licitação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, independente de pedidos, avisos ou comunicações da Prefeitura. 

8.1.36. Além de outras previsões no edital, a Contratada deverá cumprir todas as demais 
exigências do edital, do contrato e todas as demais exigências do Termo de Referência 
integrantes do Anexo I deste edital. 

 
 
CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD. 
 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos 
somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII). 
 
10.1. O contratado apresentará, no ato da assinatura do contrato, comprovante de 
prestação de garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, em valor 
de R$ _________, correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato.  

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato. 

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.6.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

10.6.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.6.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
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10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 10.6. observada a legislação que rege a matéria.  

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 
a ser informada, com correção monetária. 

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério competente. 

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 
de 11 de abril de 2022. 

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 
as cláusulas do contrato. 

10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 

10.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista no Edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
 
11.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas 
elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas quando 
praticadas as condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021 bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

11.2.4. Multa: 

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  

b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

11.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 

11.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

11.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159) 
 
11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma físico-financeiro. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

12.2.1.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

12.2.1.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos 
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e 
ainda devidos e indenizações e multas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII). 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento:      . 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado 
entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do termo de contrato. 

 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de São Roque para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  
 

     ,        de       de      . 
 

Identificação e assinaturas: 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO V 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
CONTRATADA: 
PROTOCOLO Nº (DE ORIGEM): 19/2026 – CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº. 10/2026. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM 
LUMINÁRIAS EM LED EM VIAS DA VILA DARCY PENTEADO, EM SÃO ROQUE/SP, de 
acordo com as normas técnicas contidas no Termo de Referência, Planilha Orçamentária, 
Cronograma Físico-Financeiro, constantes nesta licitação, que ficam como partes integrantes 
ao Edital 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
 
1.Estamos CIENTES de que: 
 
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 
 
d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s); 
 
e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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LOCAL e DATA: 
__________________________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: ______________________________________________________________________ 
Cargo:_______________________________________________________________________ 
CPF: _______________________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: ______________________________________________________________________ 
Cargo:_______________________________________________________________________ 
CPF: _______________________________________________________________________ 
Email:_______________________________________________________________________ 
Assinatura: __________________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: ______________________________________________________________________ 
Cargo:_______________________________________________________________________ 
CPF: _______________________________________________________________________ 
Email:_______________________________________________________________________  
Assinatura: __________________________________________________________________ 
 
Nome: ______________________________________________________________________ 
Cargo:_______________________________________________________________________ 
CPF: _______________________________________________________________________  
Email:_______________________________________________________________________ 
Assinatura: __________________________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: ______________________________________________________________________ 
Cargo:______________________________________________________________________ 
CPF: _______________________________________________________________________ 
Email:_______________________________________________________________________ 
Assinatura: __________________________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: ______________________________________________________________________ 
Cargo:_______________________________________________________________________ 
CPF: _______________________________________________________________________ 
Email:_______________________________________________________________________ 
Assinatura: __________________________________________________________________ 

GESTOR(ES): 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _____________________________________________________________ 
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DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): FISCAIS/OUTROS 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Departamento:  

Assinatura: _____________________________________________________________ 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  
condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes;de responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 
licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições 
previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 
de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário 
do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo 
de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica.  
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ANEXO VI – PROJETO BÁSICO 
 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 10/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 19/2026 

 

O PROJETO BÁSICO DEVE SER COMPOSTO POR: 

- Desenho: Representação gráfica do objeto a ser executado, elaborada de modo a permitir 
sua visualização em escala adequada, demonstrando formas, dimensões, funcionamento e 
especificações, perfeitamente definida em plantas, cortes, elevações, esquemas e detalhes, 
obedecendo às normas técnicas pertinentes. 

- Memorial Descritivo: Descrição detalhada do objeto projetado, na forma de texto, onde são 
apresentadas as soluções técnicas adotadas, bem como suas justificativas, necessárias ao 
pleno entendimento do projeto, complementando as informações contidas nos desenhos 
referenciados. 

- Especificação Técnica: Texto no qual se fixam todas as regras e condições que se deve 
seguir para a execução da obra ou serviço de engenharia, caracterizando individualmente os 
materiais, equipamentos, elementos componentes, sistemas construtivos a serem aplicados e 
o modo como serão executados cada um dos serviços apontando, também, os critérios para a 
sua medição. 

- Orçamento: Avaliação do custo total da obra tendo como base preços dos insumos praticados 
no mercado ou valores de referência e levantamentos de quantidades de materiais e serviços 
obtidos a partir do conteúdo dos elementos aferidos nos documentos anteriores, sendo 
inadmissíveis apropriações genéricas ou imprecisas, bem como a inclusão de materiais e 
serviços sem previsão de quantidades. O Orçamento deverá ser lastreado em composições de 
custos unitários e expresso em planilhas de custos e serviços, referenciadas à data de sua 
elaboração. Necessário observar disposto no Decreto Municipal nº 10.235/2024 e art. 23 da Lei 
nº 14.133/2021. 

- Cronograma físico-financeiro: Representação gráfica do desenvolvimento dos serviços a 
serem executados ao longo do tempo de duração da obra demonstrando, em cada período, o 
percentual físico a ser executado e o respectivo valor financeiro despendido. 

DESTACAMOS QUE A AUSÊNCIA DESSES DOCUMENTOS PODERÁ ENSEJAR A 
IMPUGNAÇÃO DO CERTAME OU MESMO SEU JULGAMENTO DE IRREGULARIDADE POR 
FALTA DE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO PARA CERTAMES DA ESPÉCIE. 

Seguirão juntamente com o TERMO DE REFERÊNCIA, devidamente identificadas, as 
documentações necessárias para a execução do objeto, sendo elas: 

-  Termo de Convênio n.º 100455/2025; 

-  Projeto Básico; 

-  Planilha Orçamentária; 

-  Planilha Quantitativa; 

- Memória de Cálculo; 

- Cronograma Físico-Financeiro. 
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ANEXO VII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 10/2026 - PROCESSO N.º 19/2026 

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Obra: Implantação de Sistema de Iluminação Pública com Luminárias em LED em vias da Vila Darcy Penteado, em São Roque/SP 

Local: Vias Públicas do Município de São Roque - SP BDI: 25,85 

Fontes: CDHU - Boletim 197 - Sem Desoneração  

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
PREÇO UNIT. 

 S/ BDI 
PREÇO UNIT.  

C/ BDI 
TOTAL 

1     INSTALAÇÕES INICIAIS           

1.1 CDHU 02.08.020  Placa de identificação para obra   M2  6,00 
 R$     

892,59  
 R$     

1.123,32  
 R$                         
6.739,92  

  
      Sub-Total 1     

 R$      
6.739,92  

                  

2     REMOÇÃO           

2.1 CDHU 04.17.040 
 Remoção de aparelho de iluminação ou 

projetor fixo em poste ou braço  
 UN  56,00 

 R$     
79,01  

 R$     
99,43  

 R$                         
5.568,08  

  
      Sub-Total 2     

 R$     
5.568,08  

                  

3     NOVAS INSTALAÇÕES           

3.1 CDHU 41.11.440 
 Suporte tubular de fixação em poste 
para 1 luminária tipo pétala  

 UN  133,00 
 R$     

93,92  
 R$     

118,20  
 R$                       
15.720,60  

3.2 CDHU 40.11.010 
 Relé fotoelétrico 50/60 Hz, 110/220 V, 
1200 VA, completo  

UN 133,00 
 R$     

100,55  
 R$     

126,54  
 R$                       
16.829,82  

3.3 CDHU 39.21.201 
 Cabo de cobre flexível de 2 x 2,5 mm², 
isolamento 0,6/1 kV - isolação HEPR 
90°C  

M 532,00 
 R$     

7,61  
 R$     

9,58  
 R$                         
5.096,56  

3.4 CDHU 39.10.200 
 Terminal de pressão/compressão para 
cabo de 70 mm²  

M 266,00 
 R$     

24,47  
 R$     

30,80  
 R$                         
8.192,80  

  
      Sub-Total 3     

 R$     
45.839,78  

                  

4     LUMINÁRIAS           

4.1 CDHU 41.11.703 

 Luminária pública LED retangular para 
poste, fluxo luminoso de 14200 a 18000 
lm, eficiência mínima de 120 lm/W - 
potência de 100 W/120 W  

 UN  32,00 
 R$     

743,86  
 R$     

936,15  
 R$                       
29.956,80  

4.2 CDHU 41.11.721 

 Luminária pública LED retangular para 
poste, fluxo luminoso de 6250 a 6674 
lm, eficiência mínima 113 lm/W - 
potência 40 W/59 W  

 UN  157,00 
 R$     

511,84  
 R$     

644,15  
 R$                     
101.131,55  

  
      Sub-Total 4     

 R$     
131.088,35  

                  

5     DESCARTE           

5.1 CDHU 05.07.040 

 Remoção de entulho separado de obra 
com caçamba metálica - terra, alvenaria, 
concreto, argamassa, madeira, papel, 
plástico ou metal  

 M3  1,72 
 R$     

110,53  
 R$     

139,10  
 R$                           
239,53  

5.2 CDHU 05.09.006 
 Taxa de destinação de resíduo sólido 
em aterro, tipo inerte  

 T  0,10 
 R$     

47,39  
 R$     

59,64  
 R$                           
5,78  

  
      Sub-Total 5     

 R$     
245,31  

                  

      TOTAL GERAL         
 R$     

189.481,44  
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ANEXO VIII – PLANILHA QUANTITATIVA 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 10/2026 - PROCESSO N.º 19/2026 

 
PLANILHA QUANTITATIVA 

Obra: Implantação de Sistema de Iluminação Pública com Luminárias em LED em vias da Vila Darcy Penteado, em São Roque/SP 

Local: Vias Públicas do Município de São Roque - SP BDI: 25,85 

Fontes: CDHU - Boletim 197 - Sem Desoneração  

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
PREÇO 
UNIT. 

 S/ BDI 

PREÇO 
UNIT.  C/ 

BDI 
TOTAL 

1     INSTALAÇÕES INICIAIS           

1.1 CDHU 02.08.020  Placa de identificação para obra   M2  6,00       

        Sub-Total 1       

                  

2     REMOÇÃO           

2.1 CDHU 04.17.040 
 Remoção de aparelho de iluminação ou projetor fixo 
em poste ou braço  

 UN  56,00       

        Sub-Total 2       

                  

3     NOVAS INSTALAÇÕES           

3.1 CDHU 41.11.440 
 Suporte tubular de fixação em poste para 1 luminária 
tipo pétala  

 UN  133,00       

3.2 CDHU 40.11.010 
 Relé fotoelétrico 50/60 Hz, 110/220 V, 1200 VA, 
completo  

UN 133,00       

3.3 CDHU 39.21.201 
 Cabo de cobre flexível de 2 x 2,5 mm², isolamento 
0,6/1 kV - isolação HEPR 90°C  

M 532,00       

3.4 CDHU 39.10.200  Terminal de pressão/compressão para cabo de 70 mm²  M 266,00       

  
      Sub-Total 3       

  
                

4   
  

LUMINÁRIAS           

4.1 CDHU 41.11.703 
 Luminária pública LED retangular para poste, fluxo 
luminoso de 14200 a 18000 lm, eficiência mínima de 
120 lm/W - potência de 100 W/120 W  

 UN  32,00       

4.2 CDHU 41.11.721 
 Luminária pública LED retangular para poste, fluxo 
luminoso de 6250 a 6674 lm, eficiência mínima 113 
lm/W - potência 40 W/59 W  

 UN  157,00       

  
      Sub-Total 4       

  
                

5   
  

DESCARTE           

5.1 CDHU 05.07.040 
 Remoção de entulho separado de obra com caçamba 
metálica - terra, alvenaria, concreto, argamassa, 
madeira, papel, plástico ou metal  

 M3  1,72       

5.2 CDHU 05.09.006 
 Taxa de destinação de resíduo sólido em aterro, tipo 
inerte  

 T  0,10       

  
      Sub-Total 5       

         

      TOTAL GERAL           
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ANEXO IX – MEMÓRIA DE CÁLCULO 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 10/2026 - PROCESSO N.º 19/2026 

 
MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Obra: Implantação de Sistema de Iluminação Pública com Luminárias em LED em vias da Vila Darcy Penteado, em São Roque/SP 

Local: Vias Públicas do Município de São Roque - SP 

Item Descrição do Serviço Unidade Quantitativo Cálculo Observação 

      
   1 INSTALAÇÕES INICIAIS         

1.1 
Placa de identificação para 

obra 
M2 6,00 2,00 x 3,00   

  

2 REMOÇÃO         

2.1 
Remoção de aparelho de 

iluminação ou projetor fixo em 
poste ou braço 

UN 56,00     

      

4,00 
RUA DELEGADO ORLANDO FERNANDES - 

TRECHO 01 

VILA DARCY 
PENTEADO 

8,00 
RUA DELEGADO ORLANDO FERNANDES - 

TRECHO 02 

3,00 
RUA DELEGADO ORLANDO FERNANDES - 

TRECHO 03 

4,00 Rua Humberto  

7,00 Rua Roberto Murle Max - Trecho 01 

22,00 Rua Caio Prado Junior - Trecho 01 

8,00 Rua Caio Prado Junior - Trecho 02 

56,00 TOTAL 

  

3 NOVAS INSTALAÇÕES         

3.1 
Suporte tubular de fixação em 

poste para 1 luminária tipo 
pétala 

UN 133,00     

      

11,00 
RUA DELEGADO ORLANDO FERNANDES - 

TRECHO 01 

VILA DARCY 
PENTEADO 

8,00 
RUA DELEGADO ORLANDO FERNANDES - 

TRECHO 02 

10,00 
RUA DELEGADO ORLANDO FERNANDES - 

TRECHO 03 

7,00 Travessa Ernesto 

9,00 Rua Antonio Trujilo 

7,00 Rua Candida Alberto Trujilo  

7,00 Estrada do Moinho 

12,00 Rua Renato Vianna - trecho 01 

1,00 Rua Renato Vianna - trecho 02 

14,00 Rua Renato Vianna - trecho 03 

1,00 Rua Anizia Rosa dos Santos 

13,00 Rua Humberto  

9,00 Rua Roberto Murle Max - Trecho 01 

5,00 Rua Roberto Murle Max - Trecho 02 

9,00 Rua Roberto Murle Max - Trecho 03 

2,00 Rua Caio Prado Junior - Trecho 01 

8,00 Rua Artur Teixeira Guimarães 
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3.2 
 Relé fotoelétrico 50/60 Hz, 

110/220 V, 1200 VA, completo  
UN 133,00 TOTAL DE SUPORTES/PONTOS NOVOS   

3.3 
 Cabo de cobre flexível de 2 x 

2,5 mm², isolamento 0,6/1 kV - 
isolação HEPR 90°C  

M 532,00 4metros de cabo por suporte/ponto novo   

3.4 
 Terminal de 

pressão/compressão para cabo 
de 70 mm²  

M 266,00 2 (dois) terminais por luminária nova   

  

4 LUMINÁRIAS         

4.1 

Luminária pública LED 
retangular para poste, fluxo 

luminoso de 14200 a 18000 lm, 
eficiência mínima de 120 lm/W 

- potência de 100 W/120 W 

UN 32,00     

      24,00 Rua Caio Prado Junior - Trecho 01   

      8,00 Rua Caio Prado Junior - Trecho 02   

            

4.2 

Luminária pública LED 
retangular para poste, fluxo 
luminoso de 6250 a 6674 lm, 
eficiência mínima 113 lm/W - 

potência 40 W/59 W 

UN 157,00     

      

15,00 
RUA DELEGADO ORLANDO FERNANDES - 

TRECHO 01 

VILA DARCY 
PENTEADO 

16,00 
RUA DELEGADO ORLANDO FERNANDES - 

TRECHO 02 

13,00 
RUA DELEGADO ORLANDO FERNANDES - 

TRECHO 03 

7,00 Travessa Ernesto 

9,00 Rua Antonio Trujilo 

7,00 Rua Candida Alberto Trujilo  

7,00 Estrada do Moinho 

12,00 Rua Renato Vianna - trecho 01 

1,00 Rua Renato Vianna - trecho 02 

14,00 Rua Renato Vianna - trecho 03 

1,00 Rua Anizia Rosa dos Santos 

17,00 Rua Humberto  

16,00 Rua Roberto Murle Max - Trecho 01 

5,00 Rua Roberto Murle Max - Trecho 02   

9,00 Rua Roberto Murle Max - Trecho 03   

8,00 Rua Artur Teixeira Guimarães   

  

5.1 

Remoção de entulho separado 
de obra com caçamba metálica 

- terra, alvenaria, concreto, 
argamassa, madeira, papel, 

plástico ou metal 

M3 1,72 56 luminárias 

0,41 m comp 
x 0,30 m 

largura x 0,25 
m altura 

5.2 
Taxa de destinação de resíduo 
sólido em aterro, tipo inerte 

T 0,10 Descarte das lumináreas retiradas 
66 unidades x 

1,730 kg 
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ANEXO X – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 10/2026 - PROCESSO N.º 19/2026 

 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Obra: Implantação de Sistema de Iluminação Pública com Luminárias em LED em vias da Vila Darcy Penteado, em São Roque/SP 

Local: Vias Públicas do Município de São Roque - SP 

Item Eventos Preço dos Serviços Percentual 
dos Serviços 

MÊS 

01 02 03 04 

                                        

1.0 INSTALAÇÕES INICIAIS  R$                  
6.739,92  3,56% 

                                

100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

R$ 6.739,92 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

2.0 REMOÇÃO  R$                  
5.568,08  2,94% 

                                

25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 

R$ 1.392,02 R$ 1.392,02 R$ 1.392,02 R$ 1.392,02 

3.0 NOVAS INSTALAÇÕES  R$                  
45.839,78  24,19% 

                                

25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 

R$ 11.459,95 R$ 11.459,95 R$ 11.459,95 R$ 11.459,95 

4.0 LUMINÁRIAS  R$                  
131.088,35  69,18% 

                                

25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 

R$ 32.772,09 R$ 32.772,09 R$ 32.772,09 R$ 32.772,09 

5.0 DESCARTE  R$                  
245,31  0,13% 

                                

25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 

R$ 61,33 R$ 61,33 R$ 61,33 R$ 61,33 

R$     R$ 52.425,30 R$ 45.685,38 R$ 45.685,38 R$ 45.685,38 

( % )     27,67% 24,11% 24,11% 24,11% 

R$ Acumulado  R$       189.481,44    R$ 52.425,30 R$ 98.110,68 R$ 143.796,06 R$ 189.481,44 
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